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RESUMO 
 

O estabelecimento de estratégias de desenvolvimento sustentável deve considerar, cada vez 
mais, o incentivo à geração de inovação. A inovação revela-se fundamental na formação de 
cadeias produtivas fundadas sobre o conhecimento, estimulando o investimento para a criação 
de uma economia da inovação regional. Fica evidente a necessidade da definição de critérios 
para selecionar regiões com maior potencial de retorno desse investimento, dadas as restrições 
orçamentárias inerentes à realidade brasileira. Urge a criação de medidas que viabilizem a 
identificação dessas regiões. Neste artigo é tratada a construção de um indicador, apoiada por 
técnicas de estatística multivariada, para selecionar as regiões mais favoráveis ao retorno do 
investimento em inovação. O estudo restringe-se ao território brasileiro, dada a especificidade 
das variáveis utilizadas. Inicialmente são consideradas as cinco grandes regiões político-
administrativas, depois são avaliadas as vinte e sete unidades da federação. A pesquisa 
baseou-se na hipótese de que existe forte relação entre a densidade espacial de indicadores 
sócio-econômicos em áreas urbanas e a capacidade de inovação da região, decorrente das 
características culturais presentes em aglomerados regionais. 
Palavras-chave: Economia da Inovação; Indicadores Sócio-econômicos; Planejamento 
Estratégico. 
 

ABSTRACT 
 

Increasingly, formulation of strategies for sustainable economic development must take into 
consideration the stimulus for innovation. Innovation appears as the foundation for 
knowledge-based productive clusters growth, attracting investments and thus creating a 
regional Innovation Economy. This evinces the need of criteria definition for the 
identification of regions with greater potential of return on innovation investments, given 
usual budget restrictions present in the Brazilian reality. The development of measurements 
enabling the identification and selection of these regions is highly desirable. This paper 
proposes the elaboration of an indicator, supported by multivariate statistics methods, that 
enables the identification of the best regions for investment in technological innovation. The 
study is restricted to regions of the Brazilian territory due to the specific variables used in the 
elaboration of the indicator. At first, the five great geo-administrative regions, and later the 
twenty seven federation units, are considered. The research was based on the hypothesis there 
exists a strong relationship between spatial concentration of social and economic indicators in 
urban areas and the innovation capability of the region containing them. 
Keywords: Innovation Economy, Social and Economic Indicators, Strategic Planning. 

1. INTRODUÇÃO 

Este artigo trata da elaboração de um vetor de índices que torne possível a obtenção de 

um indicador determinante do potencial de uma região para o retorno do investimento em 

inovação dentro do contexto de um conjunto de regiões do território brasileiro. O principal 

desafio consiste na montagem do vetor mais adequado para a formação de um bom indicador 
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capaz de relativizar o potencial de retorno, mesmo face às diferenças inerentes a essas regiões. 

Já existem estudos preocupados com a obtenção desse tipo de indicador, havendo um 

esforço internacional crescente para com a organização e formalização de métodos eficientes 

e padronizados para essa obtenção (Manual de Oslo, Manual de Bogotá, dentre outros). Um 

ponto crítico na elaboração de um indicador para o potencial de inovação de uma região é 

conseguir tratar bem as particularidades dessa região, dada a influência que podem exercer 

nos indicadores primários, afetando a composição do indicador final. 

Diante do exposto, cabe a questão de como identificar regiões do território brasileiro 

capazes de fornecer um alto retorno sobre o investimento em inovação tecnológica. Vale 

ressaltar que este retorno deve, necessariamente, considerar os impactos positivos resultantes 

do investimento sobre a qualidade de vida na região. 

É altamente desejável, devido à escassez de recursos, priorizar tais investimentos para 

regiões que demonstrem uma alta taxa de retorno, tanto no que tange aos formadores de 

políticas públicas quanto para a elaboração de estratégias empresariais. Dessa forma, são 

fornecidos subsídios para planejamentos estratégicos que pretendam o desenvolvimento tanto 

da região como das empresas que nela atuem. Assim, o papel do indicador proposto 

consolida-se no apoio à Gestão do Conhecimento e à Inteligência Competitiva dos atores 

interessados em investimentos para inovação que apresentem possibilidade de elevação do 

desenvolvimento regional. 

O principal objetivo deste artigo é discutir a construção de um indicador do potencial 

para a inovação a partir do uso de técnicas de estatística multivariada aplicadas a um conjunto 

de indicadores sócio-econômicos, adaptados para refletirem características e especificidades 

das áreas consideradas para os investimentos em inovação. A formação do vetor de índices 

inclui, para essa adaptação, cálculos de densidade que relativizam as medidas mais 

tradicionais à área urbanizada de cada região, relacionando essas medidas mais fortemente 

com a capacidade de interconexão dos agentes para a inovação. 

O artigo desenvolve essa discussão nas próximas três seções: a primeira 

fundamentando o referencial teórico, a segunda tratando da contextualização (objetivos, 

hipóteses e metodologia) e a terceira apresentando os resultados obtidos. Por último, o artigo 

encerra com uma seção que trata das conclusões e das perspectivas evidenciadas no trabalho. 
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2. INDICADORES DO POTENCIAL DE INOVAÇÃO 

 

Em muitos países da América Latina é cada vez mais evidente o interesse em 

estabelecer estratégias de desenvolvimento incorporando como um dos seus componentes 

principais as políticas de incentivo à inovação. Para que essas estratégias e políticas possam 

ser formuladas e acompanhadas, bem como sua instrumentação e resultados serem avaliados, 

é preciso contar com um conjunto de indicadores de inovação tecnológica que permitam tanto 

comparações internacionais como internas – estaduais, regionais e setoriais, entre outras. A 

necessidade de se fortalecerem a construção e o aperfeiçoamento desses indicadores, ou se 

desenvolverem esforços para tanto, tem tido destaque crescente (SÁENS, PAULA, 2002). 

A progressiva taxa de obsolescência de processos e produtos que caracteriza o atual 

cenário competitivo em qualquer país, além da crescente importância que produtos 

possuidores de diferenciais vêm assumindo para os mercados em geral (particularmente no 

comércio entre os países centrais), popularizou a idéia que a inovação tecnológica é fator 

crítico para o êxito empresarial. A existência de empresas inovadoras em um país não só 

pressupõe maiores níveis de competitividade na economia como um todo, mas também 

sinaliza a geração de um excedente tecnológico disseminado para outros agentes econômicos 

(JARAMILLO et al, 2001). 

Nos países periféricos a principal razão para a condução de estudos sobre inovação 

decorre da necessidade de se obterem subsídios para orientar a formulação de políticas 

públicas, assim como no auxílio à concepção de estratégias de negócios empresariais 

(OECD, EUROSTAT, 2005). Dessa forma, revela-se a necessidade de haver indicadores que 

caracterizem o potencial para inovação de determinadas regiões de tal modo que possam 

alimentar, com informações confiáveis, planejamentos estratégicos que visem o 

desenvolvimento sócio-econômico dessas regiões. 

Dada a dimensão da tarefa e as grandes disparidades existentes, os esforços na 

construção de indicadores de inovação nos diferentes países da América Latina não 

necessariamente devem começar em escala nacional. Isso poderia ser excessivamente 

complexo, particularmente para países com menor experiência neste tipo de trabalho. Nesses 

casos, o processo poderia ser iniciado em setores ou regiões selecionados construindo-se, 

desta forma, a necessária capacitação, experiência e organização para empreitadas maiores. 

Porém, deve ser levada em conta, desde o início, a coerência com outros setores ou regiões, 
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visando a futura integração em sistemas de indicadores mais abrangentes 

(SÁENS, PAULA, 2002). 

Enquanto que nos países industrializados existe à disposição um grande volume de 

dados empíricos e estudos que descrevem as atividades inovativas conduzidas pelas empresas, 

bem como existem estimativas razoáveis dos resultados por elas obtidos (o que comprova o 

elo entre inovação tecnológica e desempenho competitivo), isso já não acontece na América 

Latina. As particularidades e escopo dos processos de mudança tecnológica são ainda 

largamente ignorados nesse continente (OECD, EUROSTAT, 2005). 

Assim, fica clara a necessidade de indicadores próprios de inovação para a América 

Latina, que reflitam suas características específicas. Eles devem estar claramente inseridos nas 

estratégias e políticas nacionais, setoriais ou regionais, como instrumentos efetivos de 

política. A aquisição de tecnologia do exterior, uma das vias mais importantes para inovação 

no continente, merece especial atenção. Além dos impactos econômicos, deve-se prestar 

atenção aos impactos sociais e ambientais para se obter uma imagem integral dos processos 

de inovação (SÁENS, PAULA, 2002). 

 

3. CONSTRUÇÃO DE UM INDICADOR DE INOVAÇÃO 

 

Dada a necessidade de se medirem os esforços próprios para inovação nos países em 

desenvolvimento, em particular na América Latina, é proposta aqui a elaboração de um tal 

indicador, voltado para o levantamento do potencial do melhor retorno dos investimentos em 

inovação em regiões do território brasileiro (IPRIT). 

A fim de se elaborar este indicador foi desenvolvido um método de síntese que, a 

partir de dados e informações sobre a capacidade para geração de inovação das regiões 

consideradas, fornece um valor de referência para essa capacidade, possibilitando a 

comparação entre várias regiões. Cabe ressaltar que o método desenvolvido é genérico e 

permite que outros tipos de indicadores sejam obtidos que não apenas sobre potencialidade 

para a inovação, bastando para tanto que se altere a natureza das variáveis originais que 

entram na síntese do indicador. Dessa forma, é possível aplicar esse método para a obtenção 

de vários tipos de indicadores em diferentes áreas de interesse (ESPÍNOLA, 2008). 
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3.1 Objetivos 

 

A fim de suprir um indicador que respeite as recomendações, tanto do Manual de Oslo 

como do Manual de Bogotá, é preciso que certos objetivos sejam levados em consideração 

quando da elaboração desse indicador: 

− A elaboração de um vetor de índices intermediário, resultando em um indicador que 

viabilize a identificação das regiões mais favoráveis do território brasileiro para o 

investimento em inovação tecnológica (IRR); 

− A avaliação do retorno do investimento em inovação deve evidenciar não só qual região 

oferece maior potencial de geração, mas também, qual delas seria mais beneficiada com o 

desenvolvimento local e a elevação da qualidade de vida (IPRIT). 

 

3.2 Premissas 

 

Os índices tradicionalmente usados para a construção de indicadores podem não 

determinar a real potencialidade para a inovação de uma região e carecem, muitas vezes, de 

um significado relativo ao retorno social do investimento, por considerarem apenas os 

recursos oferecidos em detrimento das necessidades da referida região. Ao considerar o 

binômio recursos/necessidades, os índices serão ainda mais úteis quanto mais refletirem a 

capacidade latente da região para facilitar a formação de redes para a inovação. 

Para a elaboração de um indicador significativo, o método proposto considera que 

existe uma forte relação entre a concentração espacial de indicadores de diversos tipos em 

áreas urbanas e a potencialidade para inovação da região que as contém 

(BITOUN et alli, 2005). Essa relação deve-se, principalmente, a características culturais que 

permeiam cada aglomerado regional, as quais facilitam a percepção coletiva das afinidades, 

dos interesses mútuos, dos valores e dos padrões de comportamento dos principais atores da 

inovação, quer sejam instituições ou indivíduos. 

Assim, o cálculo do IPRIT deve compreender tanto uma parte que trate dos recursos 

que favorecem à inovação, quanto uma que evidencie as necessidades da região, de tal modo 

que a análise leve em conta as duas partes simultaneamente para indicar a região que, além de 

oferecer um alto potencial para geração de inovação, tenha maiores ganhos relativos ao 

desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida. 
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3.3 Metodologia 

 

Os índices que representam os vários aspectos da potencialidade para inovação, além 

de serem muitos, formam um conjunto de variáveis heterogêneas correlacionadas cuja 

interpretação pode ser bastante complexa. Essa complexidade advém da quantidade e 

variedade dos fatores envolvidos e também da necessidade de se determinar a forma mais 

adequada de usá-los na identificação das regiões mais promissoras. 

Para a construção de indicadores a investigação de modelos multivariados pode se 

valer de técnicas estatísticas de análise multivariada e de modelagem estatística. Diversas 

técnicas se aplicam, tais como: regressão múltipla, análise de aglomerados, análise conjunta, 

análise de componentes principais, análise fatorial, escalonamento multidimensional e 

modelagem por equações estruturadas (SELLITTO, RIBEIRO, 2004). 

A ferramenta estatística escolhida, no caso em particular do indicador proposto, foi a 

análise das componentes principais, ou PCA (principal component analysis). Sua maior 

vantagem é permitir a sumarização de um grande vetor de dados correlacionados em um 

conjunto reduzido de variáveis não observáveis (fatores) ortogonais, porém captando o 

máximo de variância das variáveis que lhes deram origem (MINGOTI, 2005; HAIR et al, 

2006). 

Essa técnica permite a extração de significados ocultos em uma grande massa de dados 

que, originalmente, estariam por demais emaranhados para serem facilmente percebidos. É 

necessária uma manipulação dessa massa de dados para que, através de uma transformação, 

sejam evidenciadas novas perspectivas que tornem os visíveis. A partir de então, eles podem 

ser devidamente interpretados. As variáveis que servirão de base para a construção do vetor 

de fatores ortogonais foram selecionadas de modo a retratar, além dos resultados visíveis de 

ações para inovação, medidas sócio-econômicas, de qualidade de vida e de interconexão entre 

os agentes de inovação das regiões analisadas. 

Partindo da hipótese de que há uma forte relação entre a concentração espacial de 

indicadores sócio-econômicos, culturais e de conectividade dos agentes em áreas urbanas com 

a capacidade para inovação da região de onde se medem esses indicadores, alguns dos índices 

foram representados na forma de densidades para enfatizar a importância da conectividade. 
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Essa densidade é obtida dividindo-se a medida do índice tradicional pela área efetivamente 

urbanizada da região em consideração. Espera-se, com isso, polarizar a medida de acordo com 

a capacidade particular da região em propiciar uma sinergia entre os agentes de inovação, 

característica favorecida pela urbanização. 

Este fenômeno de sinergia acontece devido ao papel das cidades na produção e difusão 

de inovações para o conjunto da economia e da sociedade de uma região. As oportunidades de 

negócios tendem a ocorrer por ondas sucessivas após uma inovação inicial e é através de 

redes urbanas que essas ondas se propagam de modo mais efetivo (BITOUN et alli, 2005). 

De acordo com esses princípios a escolha dos índices para este estudo foi feita com 

base nas orientações do Manual de Oslo e do Manual de Bogotá. Algumas das medidas 

podem ser extraídas nas fontes oficiais de estatísticas brasileiras (IBGE, MCT, MEC, 

SEBRAE, Governos de Estados, Prefeituras, CNPq, CAPES etc.). Dados obtidos em 

pesquisas realizadas pela EMBRAPA Monitoramento por Satélite (MIRANDA et alli, 2006) 

servem para calcular as densidades relativas às áreas urbanas, quando esta interpretação se 

fizer importante para o índice em questão. 

 

3.3.1 Índices dos recursos 

 

Na primeira abordagem para a determinação das variáveis que entrariam no processo 

de construção do IPRIT, as variáveis pretendidas para este estudo (determinadas através das 

diretrizes contidas no Manual de Oslo e no Manual de Bogotá) eram, inicialmente, em 

número de 34. Essas variáveis iniciais são listadas a seguir: 
 

− X1 - Taxa de conteúdo tecnológico das exportações; 

− X2 - Taxa de absorção de inovações do sistema de inovação; 

− X3 - Taxa de egressos do sistema de educação empregados; 

− X4 - Taxa de empresas potencialmente inovadoras com relação a todas as empresas; 

− X5 - Taxa de empresas potencialmente inovadoras com relação às empresas inovativas; 

− X6 - Taxa de incorporação e uso das TICs pelas empresas; 

− X7 - Tamanho médio das empresas formalizadas; 

− X8 - Tamanho médio das empresas não formalizadas; 

− X9 - Faturamento médio das empresas formalizadas; 
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− X10 - Faturamento médio das empresas não formalizadas; 

− X11 - Densidade de empresas formalizadas; 

− X12 - Densidade de empresas não formalizadas; 

− X13 - Densidade de profissionais com mestrado; 

− X14 - Densidade de profissionais com doutorado; 

− X15 - Densidade de profissionais com graduação; 

− X16 - Densidade de profissionais com formação técnica; 

− X17 - Densidade de consumo total de energia em MW/h; 

− X18 - Densidade de consumo industrial de energia em MW/h; 

− X19 - Taxa de empresas que receberam apoio do governo; 

− X20 - Taxa de empresas apoiadas pelo governo para desenvolver atividades inovativas; 

− X21 - Taxa de participação dos produtos tecnologicamente novos ou substancialmente 

aprimorados no total das vendas internas; 

− X22 - Taxa das empresas das indústrias extrativas que implementaram inovações; 

− X23 - Taxa das empresas da indústria de transformação que implementaram inovações; 

− X24 - Grau de novidade do principal produto e/ou do principal processo nas empresas 

das indústrias extrativas que implementaram inovações; 

− X25 - Grau de novidade do principal produto e/ou do principal processo nas empresas da 

indústria de transformação que implementaram inovações; 

− X26 - Taxa de patentes das empresas das indústrias extrativas que implementaram 

inovações; 

− X27 - Taxa de patentes das empresas da indústria de transformação que implementaram 

inovações; 

− X28 - Taxa dos dispêndios das empresas relacionados às atividades inovativas; 

− X29 - Taxa dos dispêndios realizados nas atividades internas de P&D nas empresas que 

implementaram inovação; 

− X30 - Taxa de pessoas ocupadas, em equivalente tempo integral, nas atividades internas 

de pesquisa e desenvolvimento das empresas que implementaram inovações; 

− X31 - Taxa de empresas que implementaram inovações a partir de fontes de informação 

situadas no país; 

− X32 - Taxa de empresas que implementaram inovações, a partir de fontes de informação 
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situadas no exterior; 

− X33 - Taxa de empresas que implementaram inovações, com relações de cooperação com 

outras organizações no país; 

− X34 - Taxa de empresas que implementaram inovações, com relações de cooperação com 

outras organizações no exterior. 

 

Todavia, após intenso trabalho de levantamento dos dados disponíveis nas fontes 

oficiais existentes no Brasil, só foi possível a obtenção de dados confiáveis para 25 dessas 

variáveis, sendo as outras 9 descartadas do cálculo. A lista das 25 variáveis efetivamente 

utilizadas na construção do indicador proposto é apresentada a seguir: 
 

− X1 - Densidade de doutores formados; 

− X2 - Densidade de mestres formados; 

− X3 - Densidade de graduados formados; 

− X4 - Densidade de profissionais com formação técnica; 

− X5 - Densidade de pesquisadores doutores residentes; 

− X6 - Densidade de pesquisadores mestres residentes; 

− X7 - Densidade de pesquisadores outros (não mestres/doutores) residentes; 

− X8 - Densidade de instituições de Ensino Superior e Pesquisa; 

− X9 - Densidade de consumo total de energia em MW/h; 

− X10 - Densidade de consumo industrial de energia em MW/h; 

− X11 - Densidade de empresas formalizadas; 

− X12 - Densidade de empresas não formalizadas; 

− X13 - Taxa de egressos do sistema de educação empregados por região; 

− X14 - Tamanho médio das empresas formalizadas; 

− X15 - Tamanho médio das empresas não formalizadas; 

− X16 - Taxa de empresas potencialmente inovadoras com relação a todas as empresas; 

− X17 - Taxa de empresas potencialmente inovadoras com relação às empresas inovativas; 

− X18 - Taxa de empresas apoiadas pelo governo para desenvolver atividades inovativas; 

− X19 - Taxa de participação dos produtos tecnologicamente novos ou substancialmente 

aprimorados no total das vendas internas; 

− X20 - Taxa de participação dos produtos intensivos em tecnologia no total das vendas 
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externas; 

− X21 - Taxa de patentes depositadas por região; 

− X22 - Taxa dos dispêndios das empresas relacionados às atividades inovativas; 

− X23 - Taxa dos dispêndios realizados nas atividades internas de P&D nas empresas que 

implementaram inovação; 

− X24 - Taxa de empresas que implementaram inovações a partir de fontes de informação 

próprias, situadas no país; 

− X25 - Taxa de empresas que implementaram inovações a partir de fontes de informação 

próprias, situadas no exterior. 

 

3.3.2 Índices das necessidades 

 

Por sua vez, possíveis índices para o levantamento das necessidades da região, que 

indicam o seu nível atual de qualidade de vida, são listados a seguir: 

 

− Renda per capita da região; 

− Índice de rendimento familiar médio da região; 

− Índice de analfabetismo da região; 

− Taxa de mortalidade infantil da região; 

− Taxa de expectativa de vida da região; 

− Taxa de desemprego na região; 

− Valor do PIB da região; 

− Valor do IDH para a região (IDHM). 

 

Uma ressalva deve ser feita na medida em que o IDH foi concebido para o PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) a fim de ser aplicado no nível de 

países e de grandes regiões. Sua aplicação no nível municipal, estadual ou regional tornou 

necessárias algumas adaptações metodológicas e conceituais, que foram desenvolvidas por 

um grupo de pesquisadores da Fundação João Pinheiro e do IPEA (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada), com o apoio da FAPEMIG (Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Minas Gerais). O resultado foi um novo índice chamado de IDH Municipal 

(IDHM), que pode ser aplicado para a avaliação das condições de núcleos sociais menores 
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(IPEA, FJP, PNUD, 2003). 

Como diversas variáveis sócio-econômicas entram na composição do IDHM, além de 

considerações de simplificação para este estudo, o valor deste índice, cuja medida situa-se 

entre “0” e “1”, foi eleito como representante único para a determinação das necessidades de 

uma região a serem consideradas na construção do indicador, através do uso de seu 

complemento (1 - IDHM) na composição final do IPRIT. 

 

3.3.3 Cálculo do índice de recursos 

 

A partir dos índices de recursos favoráveis pode ser construída uma matriz com 25 

colunas (cada coluna representando um índice) e tantas linhas quantas forem as regiões a 

serem comparadas. Assim, cada linha da matriz corresponderá ao vetor de índices de uma 

região. Foram consideradas, de início, as cinco grandes regiões político-administrativas em 

que o Brasil é dividido (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Posteriormente, o 

mesmo método foi aplicado para as vinte e sete unidades da federação. 

Através da PCA, esse conjunto de variáveis observáveis pode ser transformado em um 

conjunto de fatores (não observáveis e não correlacionados), que conservam o máximo de 

informação fornecida pelas variáveis originais (MINGOTI, 2005). A análise das componentes 

principais é indicada quando ocorre multicolinearidade ou singularidade nas matrizes obtidas 

a partir das variáveis originais, pois esse método não é afetado por essas ocorrências 

(KRZYSIK, 2001). 

A análise efetuada utilizando-se esse método parte ou da matriz de covariâncias entre 

as variáveis escolhidas, ou da matriz de correlação, sendo esta última a mais adequada quando 

as variáveis são medidas em escalas e unidades muito diferentes entre si (HAIR et al, 2006). 

São adotados como fatores comuns as “m” primeiras componentes principais. A determinação 

desses fatores pode obedecer a diferentes critérios, tendo sido adotado neste trabalho a 

determinação com base na variância, de tal forma que a porcentagem acumulada da variância 

extraída pelos fatores atinja um nível satisfatório (MALHOTRA, 2001), que neste estudo é 

considerado como 90%. 

De acordo com literatura específica (apud ESPÍNOLA, 2008), a PCA é desenvolvida 

através de três etapas distintas: determinação ou da matriz de covariâncias, ou da matriz de 

correlação entre todas as variáveis originais; extração das componentes principais a partir 
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dessa matriz; determinação da matriz dos escores fatoriais. Diferentemente da análise fatorial, 

a análise das componentes principais não depende da obtenção de uma matriz inversa (razão 

pela qual é insensível à multicolinearidade e à singularidade). 

As componentes principais obtidas a partir da matriz de covariâncias são influenciadas 

pelas variáveis de maior variância. Assim, nos casos em que há grande disparidade entre essas 

variâncias o emprego dessa matriz se mostra de pouca utilidade. A disparidade é decorrente, 

muitas vezes, da diferença entre as unidades de medida das variáveis. Isto pode ser amenizado 

efetuando-se uma transformação nos dados originais, de modo a equilibrar os valores de 

variância ou a colocar os dados na mesma escala de medida. Uma das transformações mais 

comuns é a que faz com que cada variável seja padronizada pela respectiva média e desvio 

padrão, gerando-se novas variáveis centradas em “0” e com variâncias iguais a “1”. O método 

da PCA é aplicado, então, à matriz de covariâncias das variáveis padronizadas. Isto é o 

mesmo que aplicar esse método à matriz de correlação das variáveis originais. 

Na segunda etapa (extração das componentes principais) não há critérios fixos quanto 

ao número adequado de fatores que devem representar determinado conjunto de variáveis, 

podendo essa definição ser feita, a priori, pelo próprio pesquisador. Um critério de seleção 

muito usado consiste em extrair somente os fatores (componentes principais) que 

apresentarem raízes características (autovalores) superiores à unidade, sendo a raiz 

característica de um fator o resultado da soma do quadrado das cargas fatoriais desse fator. 

A extração das componentes é feita de acordo com a variância da combinação linear 

das unidades de medida das variáveis observadas. O primeiro fator extraído é a combinação 

linear com maior variância existente na amostra, o segundo é a combinação linear com a 

maior variância restante, e assim sucessivamente. Nessa etapa, definem-se ainda as cargas 

fatoriais de cada variável, a comunalidade, a raiz característica associada a cada fator, bem 

como a parte da variância total explicada pelo fator. 

A correlação das variáveis genéricas Xi e os fatores (F1, F2, ..., Fn) é expressa 

formalmente por:  

Equação 1: Xi = Ai1F1+ Ai2F2+...+ AinFn+ε  

Cada variável observada (X1, X2,..., Xn) é expressa como combinação linear dos 

fatores mais um termo residual “ε”, que representa a parte não explicada pelos fatores. Estes, 

por sua vez, são combinados por meio das cargas fatoriais, também chamadas coeficientes de 

saturação e representadas pelas constantes "A". Já a comunalidade é definida pelo somatório 
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do quadrado das cargas fatoriais de todos os fatores selecionados, podendo assumir valores 

entre “+1” e “-1”, e indica o quanto a variância total de cada variável é explicada pelo 

conjunto dos fatores. A raiz característica, quando dividida pelo total das variáveis, demonstra 

a proporção da variância total que é explicada por um determinado fator. 

A estrutura inicial das estimativas das cargas fatoriais (autovetores) não é definitiva, 

podendo ser rotacionada para gerar uma interpretação final dos resultados. Nesse caso, deve 

ser introduzida uma etapa intermediária: a transformação ortogonal, ou rotação, da matriz das 

cargas fatoriais. Para confirmar ou rejeitar a solução obtida, procede-se à rotação da estrutura 

inicial. A solução é ótima se as correlações entre as componentes resultantes forem iguais a 

“0”. Embora a contribuição individual dos fatores na explicação da variância das variáveis (a 

raiz característica) seja alterada, a proporção da variância total explicada pelo conjunto dos 

fatores não é afetada. Dentre os vários procedimentos possíveis para a realização da rotação, o 

método varimax é o mais popular. Esse método constitui na busca da rotação que maximiza a 

variância para o quadrado das cargas de cada coluna da matriz. 

Finalmente, para a determinação da matriz dos escores fatoriais multiplica-se a matriz 

de coeficientes fatoriais com a transposta da matriz das variáveis padronizadas. Por sua vez, a 

matriz dos coeficientes fatoriais é obtida com a multiplicação da transposta da matriz de 

cargas fatoriais pela inversa da matriz de correlações das variáveis originais. Isto posto, cabe 

ressaltar que todo o procedimento para a análise das componentes principais encontra-se, 

hoje, amplamente automatizado em pacotes estatísticos informatizados (ex.: STATISTICA, 

SPSS, dentre outros). 

Por outro lado, para a síntese do indicador proposto neste trabalho somente será 

necessária a obtenção, através da PCA, dos autovalores e dos autovetores. Esses elementos 

são aplicados no método de construção de um índice, delineado por Crocco (CROCCO et al, 

2003). Na prática, esse método consiste nos seguintes passos: 

 

a) Efetua-se a soma dos valores absolutos de cada elemento dos autovetores, obtendo-se um 

valor “c” que indica o total da participação das variáveis em cada um dos autovetores; 

b) Cada elemento dos autovetores é, então, recalculado dividindo-se o seu valor pelo valor 

“c” do respectivo autovetor, com o resultado indicando a participação relativa de cada 

variável nos autovetores; 
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c) Os autovalores provêem a variância das variáveis relacionadas com os autovetores. O peso 

final (θ) de cada variável é o resultado da soma dos produtos dos pesos relativos pelos 

autovalores correspondentes; 

Como a soma dos pesos “θ” é igual a “1”, pode ser feita uma combinação linear das 

variáveis originais, devidamente ponderadas, na qual os coeficientes são os pesos calculados 

pelo método proposto. 

 

3.3.4 Cálculo final do indicador 

 

Para a composição final do indicador proposto (IPRIT) são tomados os valores 

calculados para o índice dos recursos (IRR), assim como os obtidos para o IDHM, de cada 

região considerada na análise. O IPRIT de cada região é obtido através da Equação 2, onde o 

complemento do IDHM (1 - IDHM) representa o grau de necessidade de melhoria da 

qualidade de vida. 

Equação 2: IPRIT = IRR * (1 - IDHM) 

Se duas regiões estiverem empatadas no valor calculado para o IPRIT, o primeiro 

critério de desempate pode variar de acordo com o perfil de quem analisa o indicador: no caso 

do formulador de políticas públicas, a região com maior valor de (1 - IDHM), i. e., a que 

apresenta maiores necessidades, é a eleita; já no caso do estrategista empresarial o maior valor 

do IRR pode ser o critério vencedor. No caso de ambos os valores, tanto os IRR quanto os 

(1 - IDHM), serem iguais, as regiões possuem o mesmo nível, tanto de recursos quanto de 

necessidades. O desempate, então, dependerá de outros critérios que fogem ao escopo deste 

indicador. 

 

4. RESULTADOS 

 

Para a análise dos resultados, dois aspectos são de grande importância: que o indicador 

proposto viabilize tanto a identificação das regiões do território brasileiro mais favoráveis 

para o investimento em inovação tecnológica, quanto a determinação de qual dessas regiões 

será a mais beneficiada com o desenvolvimento local e a elevação da qualidade de vida. 
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4.1 Apresentação 

 

Inicialmente, a análise das componentes principais foi efetuada a partir da Tabela 1, 

com os autovalores obtidos que atendem ao critério de seleção com base na variância, tal que 

a porcentagem acumulada da variância atinja, no mínimo, 90%, encontrando-se na Tabela 2. 

 

Tabela 1 – Matriz das variáveis originais com as medidas de cada região 

Região X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 

NE 0,200 0,958 26,029 21,675 2,236 1,118 0,401 0,056 13739,896 6545,059 257,958 793,194 

SE 0,724 1,722 34,334 48,700 3,192 0,787 0,420 0,034 16940,560 7622,105 310,048 496,080 

S 0,262 1,340 25,540 40,055 2,576 1,683 0,568 0,021 12237,592 4982,087 327,243 369,389 

CO 0,081 0,567 22,580 10,391 1,399 0,618 0,269 0,031 6037,553 1434,252 152,545 243,369 

N 0,038 0,392 29,633 13,561 1,100 0,860 0,394 0,060 10562,585 5563,132 123,600 469,855 
 

Região 
(cont.) 

X13 X14 X15 X16 X17 X18 X19 X20 X21 X22 X23 X24 X25 

NE 0,913 0,876 0,568 0,194 0,770 0,070 0,192 0,106 0,001 0,029 0,062 0,056 0,015 

SE 0,885 6,703 1,313 0,175 0,765 0,052 0,195 0,348 0,002 0,024 0,257 0,024 0,046 

S 0,932 5,265 1,451 0,201 0,698 0,078 0,226 0,234 0,002 0,026 0,152 0,022 0,031 

CO 0,911 7,072 1,401 0,152 0,803 0,069 0,195 0,025 0,001 0,016 0,059 0,009 0,000 

N 0,895 8,772 1,328 0,201 0,843 0,080 0,215 0,168 0,001 0,026 0,193 0,032 0,050 

Fonte: Autores. 

 

Tabela 2 – Autovalores da matriz de correlação para as regiões 

Autovalores Variância % Acumulada % 
10,53736 42,15 42,15 
5,70838 22,83 64,98 
5,01146 20,05 85,03 
3,74279 14,97 100,00 

Fonte: Autores. 

 

Além dos autovalores, também é necessário que se calculem os respectivos 

autovetores (Tabela 3). Após o cálculo desses elementos, procede-se à aplicação do método 

de construção de índices adotado (CROCCO et al, 2003). 

 

Tabela 3 – Autovetores da matriz de correlação para as regiões 

 F1 F2 F3 F4 
X1 -0,261 -0,120 0,147 0,158 
X2 -0,282 -0,092 -0,027 0,171 
X3 -0,217 -0,014 0,294 -0,137 
X4 -0,296 -0,102 -0,034 0,054 
X5 -0,279 -0,047 -0,027 0,209 

Continua... 
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...continuação 
X6 -0,141 0,100 -0,373 -0,097 
X7 -0,226 0,053 -0,256 -0,176 
X8 0,081 0,321 0,234 -0,135 
X9 -0,285 0,116 0,111 0,040 
X10 -0,252 0,191 0,149 -0,059 
X11 -0,267 -0,011 -0,163 0,174 
X12 -0,099 0,376 0,092 0,111 
X13 0,041 0,040 -0,437 0,062 
X14 0,060 -0,284 0,148 -0,324 
X15 0,003 -0,368 -0,048 -0,240 
X16 -0,123 0,262 -0,137 -0,308 
X17 0,193 0,049 0,319 -0,150 
X18 0,148 0,138 -0,258 -0,295 
X19 -0,052 -0,043 -0,271 -0,398 
X20 -0,286 -0,086 0,086 -0,122 
X21 -0,249 -0,224 -0,108 0,013 
X22 -0,167 0,327 -0,040 -0,151 
X23 -0,213 -0,128 0,189 -0,259 
X24 -0,057 0,408 0,041 0,044 
X25 -0,183 0,009 0,162 -0,371 

Fonte: Autores. 

Esse procedimento permite a determinação do IRR, intermediário, após o que o 

indicador final é obtido por meio da Equação 2. Para tanto, ainda faz-se necessário calcular o 

termo (1 - IDHM), tomando-se o valor desse índice para cada região considerada (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Valores do IDHM (ano de referência 2000) e do (1 - IDHM) para as regiões 
Região IDHM (1-IDHM) 

Nordeste 0,675 0,325 
Sudeste 0,791 0,209 

Sul 0,807 0,193 
Centro-Oeste 0,775 0,225 

Norte 0,725 0,275 

Fonte: Adaptado de Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 

O resultado final do processo de formulação do indicador proposto é apresentado na 

Tabela 5. 

A partir da obtenção desses dados, a hierarquização das regiões indicada pelo IPRIT é 

mostrada na Tabela 6, juntamente com a hierarquização indicada pelo IRR (para fins de 

comparação). 
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Tabela 5 – Valores do IPRIT para as regiões 

Região IRR (1-IDHM) IPRIT 

Nordeste 22234,562 0,325 7208,939 

Sudeste 26463,326 0,209 5524,219 

Sul 18659,782 0,193 3588,898 

Centro-Oeste 8133,518 0,225 1685,672 

Norte 17482,692 0,275 4802,745 

Fonte: Autores. 

 
Tabela 6 – Hierarquização das regiões segundo o IPRIT e o IRR 

Região IPRIT Ranking IRR Região 
Nordeste 7208,939 1 26463,326 Sudeste 
Sudeste 5524,219 2 22234,562 Nordeste 
Norte 4802,745 3 18659,782 Sul 
Sul 3588,898 4 17482,692 Norte 

Centro-Oeste 1685,672 5 8133,518 Centro-Oeste 

Fonte: Autores. 
 

Após a aplicação para as cinco regiões político-administrativas, o mesmo método foi 

aplicado para as vinte e sete unidades da federação. Os resultados são apresentados nas 

tabelas a seguir. 

Tabela 7 – Matriz das variáveis originais com as medidas de cada UF 

UF X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 

AL 0,049 0,470 24,681 22,449 1,667 0,599 0,233 0,006 15148,956 8391,004 203,503 803,008 

BA 0,160 0,861 23,694 20,327 2,480 1,589 0,697 0,018 19941,150 10604,754 373,405 1035,727 

CE 0,231 1,507 22,269 18,792 2,566 1,252 0,363 0,040 11865,719 3752,564 359,747 843,200 

MA 0,000 0,230 23,018 10,730 0,504 0,365 0,168 0,039 16482,860 12591,062 127,583 496,578 

PB 0,404 1,495 21,196 17,721 3,141 1,480 0,341 0,069 7977,853 2810,505 194,962 634,441 

PE 0,469 1,664 32,209 41,066 3,543 1,357 0,438 0,094 13815,269 3817,179 278,693 1105,838 

PI 0,000 0,184 37,605 21,240 0,913 0,469 0,206 0,083 4781,189 563,822 175,987 562,847 

RN 0,293 1,332 28,627 18,724 2,719 1,272 0,490 0,063 9992,927 3268,008 218,487 506,308 

SE 0,008 0,682 31,887 28,677 2,477 1,348 0,421 0,101 17745,156 8732,721 241,752 882,805 

ES 0,058 0,652 29,500 25,596 1,130 0,370 0,150 0,115 14703,244 7816,565 255,709 397,830 

MG 0,249 1,114 24,711 34,988 1,973 0,637 0,234 0,023 14606,322 8615,234 261,882 415,620 

RJ 0,967 2,943 36,891 63,333 5,133 1,389 0,598 0,057 18748,750 4840,964 281,221 583,434 

SP 0,950 1,759 38,875 53,294 3,411 0,719 0,485 0,026 17779,482 7928,174 347,755 519,371 

PR 0,142 1,096 28,485 34,206 2,283 1,415 0,494 0,016 10666,753 4314,701 280,565 352,311 

RS 0,396 1,550 20,742 47,047 2,872 1,753 0,580 0,011 12068,889 4592,848 363,237 425,894 

SC 0,231 1,390 29,162 37,626 2,555 2,041 0,682 0,049 15423,070 6931,027 344,993 294,621 

DF 0,319 1,314 26,418 12,159 2,783 0,778 0,485 0,048 5577,919 540,137 138,094 154,089 

GO 0,015 0,342 21,582 9,477 0,870 0,471 0,151 0,017 5909,542 1745,290 150,162 263,072 

MT 0,000 0,206 21,462 9,353 0,785 0,550 0,264 0,029 6373,977 1628,389 175,280 260,772 

MS 0,007 0,510 21,020 11,434 1,507 0,847 0,267 0,043 6613,059 1679,678 152,166 298,896 

AC 0,000 0,061 51,939 32,768 1,333 1,051 0,485 0,303 7692,990 428,323 220,263 574,687 

Continua... 
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...continuação 
AP 0,000 0,000 15,714 23,232 0,173 0,462 0,159 0,188 6954,805 283,939 118,788 511,097 

AM 0,048 0,810 38,168 20,296 1,650 1,260 0,658 0,038 7949,005 2729,471 95,548 420,397 

PA 0,057 0,391 14,631 6,383 1,003 0,656 0,253 0,034 14703,242 10376,132 98,197 495,437 

RO 0,000 0,093 24,710 10,296 0,345 0,239 0,119 0,093 5302,592 790,190 151,813 338,151 

RR 0,000 0,000 9,690 26,020 1,967 1,476 1,230 0,148 8646,467 331,005 229,704 360,222 

TO 0,000 0,020 123,759 25,559 1,516 2,118 0,783 0,020 7223,403 697,829 269,251 741,668 
 

UF 
(cont.) 

X13 X14 X15 X16 X17 X18 X19 X20 X21 X22 X23 X24 X25 

AL 0,923 9,092 1,265 0,203 0,822 0,056 0,207 0,001 0,000 0,057 0,030 0,063 0,000 

BA 0,902 6,321 1,259 0,201 0,743 0,050 0,179 0,182 0,000 0,018 0,128 0,027 0,034 

CE 0,920 6,204 1,341 0,206 0,794 0,097 0,194 0,029 0,001 0,036 0,036 0,103 0,012 

MA 0,941 6,834 1,393 0,203 0,822 0,056 0,207 0,003 0,000 0,057 0,030 0,063 0,000 

PB 0,908 7,303 1,410 0,203 0,822 0,056 0,207 0,006 0,001 0,057 0,030 0,063 0,000 

PE 0,894 8,082 1,326 0,159 0,686 0,089 0,182 0,074 0,001 0,021 0,053 0,023 0,021 

PI 0,947 6,380 1,396 0,203 0,822 0,056 0,207 0,000 0,000 0,057 0,030 0,063 0,000 

RN 0,903 8,065 1,307 0,203 0,822 0,056 0,207 0,001 0,000 0,057 0,030 0,063 0,000 

SE 0,909 9,877 1,180 0,203 0,822 0,056 0,207 0,011 0,001 0,057 0,030 0,063 0,000 

ES 0,908 6,527 1,499 0,188 0,843 0,055 0,259 0,001 0,001 0,014 0,137 0,003 0,020 

MG 0,910 5,949 1,315 0,198 0,806 0,083 0,224 0,110 0,001 0,024 0,144 0,019 0,018 

RJ 0,870 8,634 1,243 0,150 0,817 0,021 0,158 0,269 0,002 0,013 0,385 0,023 0,036 

SP 0,876 6,538 1,324 0,171 0,738 0,046 0,188 0,487 0,003 0,028 0,256 0,027 0,060 

PR 0,929 5,635 1,471 0,199 0,726 0,063 0,217 0,264 0,002 0,038 0,125 0,022 0,051 

RS 0,943 4,757 1,420 0,213 0,693 0,080 0,218 0,182 0,002 0,022 0,181 0,019 0,028 

SC 0,929 5,720 1,493 0,187 0,676 0,090 0,242 0,280 0,003 0,021 0,155 0,025 0,015 

DF 0,863 11,167 1,452 0,145 0,856 0,058 0,197 0,054 0,002 0,013 0,031 0,009 0,000 

GO 0,917 6,094 1,365 0,159 0,761 0,080 0,193 0,045 0,001 0,019 0,077 0,009 0,000 

MT 0,928 5,642 1,396 0,145 0,856 0,058 0,197 0,011 0,000 0,013 0,031 0,009 0,000 

MS 0,921 6,215 1,446 0,145 0,856 0,058 0,197 0,030 0,000 0,013 0,031 0,009 0,000 

AC 0,930 7,607 1,331 0,198 0,877 0,115 0,222 0,002 0,000 0,027 0,000 0,014 0,000 

AP 0,872 9,548 1,226 0,198 0,877 0,115 0,222 0,000 0,000 0,027 0,000 0,014 0,000 

AM 0,846 11,116 1,218 0,158 0,689 0,138 0,272 0,756 0,002 0,027 0,246 0,079 0,207 

PA 0,903 9,745 1,359 0,222 0,888 0,024 0,184 0,002 0,000 0,023 0,031 0,021 0,005 

RO 0,909 7,098 1,482 0,198 0,877 0,115 0,222 0,000 0,000 0,027 0,000 0,014 0,000 

RR 0,896 4,322 1,085 0,198 0,877 0,115 0,222 0,017 0,000 0,027 0,000 0,014 0,000 

TO 0,933 6,795 1,362 0,198 0,877 0,115 0,222 0,000 0,000 0,027 0,000 0,014 0,000 

Fonte: Autores. 

Os autovalores obtidos com a PCA para as unidades da federação, que atendem ao 

critério de seleção tal que a porcentagem acumulada da variância atinja, no mínimo, 90%, 

encontram-se na Tabela 8. 

Tabela 8 – Autovalores da matriz de correlação para as UFs 
Autovalores Variância % Acumulada % 

7,31868 29,27 29,27 
3,50107 14,01 43,28 
2,89018 11,56 54,84 
2,61912 10,48 65,32 
2,25269 9,01 74,33 
1,34211 5,37 79,70 
1,06922 4,27 83,97 
1,00737 4,03 88,00 
0,75279 3,01 91,01 
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De acordo com o critério adotado da variância acumulada de, no mínimo, 90%, foram 

selecionados os nove primeiros autovalores (variância acumulada de 91,01%). Significa dizer 

que é suficiente serem considerados os nove primeiros autovetores correspondentes para os 

cálculos subseqüentes, que complementam o processo de síntese do indicador para as regiões 

avaliadas – neste caso, as vinte e sete unidades da federação. 

 
Tabela 9 – Autovetores da matriz de correlação para as UFs 

 F1 F2 F3 F4 F5 F6 F7 F8 F9 
X1 -0,307 -0,049 0,153 -0,035 -0,190 0,113 -0,200 0,100 0,022 

X2 -0,322 -0,065 0,128 -0,006 -0,094 0,212 -0,193 0,008 0,009 

X3 -0,016 0,056 -0,270 -0,138 -0,078 0,222 0,417 0,629 0,091 

X4 -0,293 -0,017 -0,095 -0,140 -0,114 -0,154 -0,270 0,256 -0,043 

X5 -0,317 -0,090 -0,012 -0,034 -0,231 0,196 -0,098 -0,059 0,099 

X6 -0,192 -0,021 -0,375 -0,170 -0,059 0,170 0,180 -0,107 0,220 

X7 -0,155 0,108 -0,359 -0,122 -0,176 -0,078 0,171 -0,335 0,380 

X8 0,133 0,090 -0,178 -0,010 -0,294 -0,292 -0,495 0,230 -0,119 

X9 -0,232 -0,288 0,027 0,118 0,055 -0,397 0,132 0,091 0,017 

X10 -0,123 -0,305 0,108 0,181 0,256 -0,378 0,219 0,081 0,103 

X11 -0,243 -0,192 -0,186 -0,280 0,046 -0,078 -0,045 -0,012 -0,185 

X12 -0,082 -0,304 -0,260 0,181 -0,172 0,012 0,190 0,142 -0,504 

X13 0,133 -0,278 -0,096 -0,318 0,282 0,108 0,005 0,039 -0,064 

X14 0,003 0,111 0,078 0,459 -0,205 0,097 0,089 0,337 0,139 

X15 0,050 0,007 0,253 -0,304 0,315 0,272 -0,041 0,310 -0,015 

X16 0,085 -0,295 -0,277 0,045 0,191 -0,182 -0,212 0,083 0,287 

X17 0,260 -0,052 0,074 0,003 -0,306 -0,089 0,012 0,159 0,396 

X18 0,092 0,304 -0,377 -0,032 0,043 -0,035 -0,116 -0,003 -0,303 

X19 0,075 0,274 -0,238 0,031 0,353 -0,159 -0,175 0,192 0,168 

X20 -0,261 0,280 -0,042 0,162 0,198 -0,027 0,063 -0,016 -0,014 

X21 -0,289 0,123 0,086 -0,096 0,219 0,027 -0,174 0,101 0,184 

X22 0,073 -0,276 -0,185 0,283 0,139 0,294 -0,288 0,036 0,210 

X23 -0,318 0,117 0,121 0,028 0,080 -0,128 -0,013 0,095 0,034 

X24 -0,037 -0,167 -0,187 0,396 0,170 0,368 -0,163 -0,112 -0,052 

X25 -0,184 0,312 -0,093 0,275 0,209 -0,018 0,115 -0,004 -0,095 

Fonte: Autores. 

 
 

Tabela 10 – Valores do IDHM (ano de referência 2000) e do (1 - IDHM) para as UFs 
UF IDHM (1-IDHM) 

Alagoas 0,649 0,351 
Bahia 0,688 0,312 
Ceará 0,7 0,3 

Maranhão 0,636 0,364 
Paraíba 0,661 0,339 

Pernambuco 0,705 0,295 
Piauí 0,656 0,344 

Rio Grande do Norte 0,705 0,295 
Sergipe 0,682 0,318 

Espírito Santo 0,765 0,235 
Minas Gerais 0,773 0,227 
Rio de Janeiro 0,807 0,193 

São Paulo 0,82 0,18 
Continua... 
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...continuação 
Paraná 0,787 0,213 

Rio Grande do Sul 0,814 0,186 
Santa Catarina 0,822 0,178 
Distrito Federal 0,844 0,156 

Goiás 0,776 0,224 
Mato Grosso 0,773 0,227 

Mato Grosso do Sul 0,778 0,222 
Acre 0,697 0,303 

Amapá 0,753 0,247 
Amazonas 0,713 0,287 

Pará 0,723 0,277 
Rondônia 0,735 0,265 
Roraima 0,746 0,254 
Tocantins 0,71 0,29 

Fonte: Adaptado de Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 

Tabela 11 – Valores do IPRIT para as UFs 
UF IRR (1-IDHM) IPRIT 

Alagoas 10759,720 0,351 3776,662 
Bahia 14178,407 0,312 4423,663 
Ceará 8279,274 0,3 2483,782 

Maranhão 11965,727 0,364 4355,525 
Paraíba 5608,638 0,339 1901,328 

Pernambuco 9498,934 0,295 2802,185 
Piauí 3337,779 0,344 1148,196 

Rio Grande do Norte 6800,206 0,295 2006,061 
Sergipe 12400,820 0,318 3943,461 

Espírito Santo 10242,063 0,235 2406,885 
Minas Gerais 10340,544 0,227 2347,303 
Rio de Janeiro 12256,414 0,193 2365,488 

São Paulo 12216,183 0,18 2198,913 
Paraná 7348,357 0,213 1565,2 

Rio Grande do Sul 8334,751 0,186 1550,264 
Santa Catarina 10556,294 0,178 1879,02 
Distrito Federal 3531,130 0,156 550,8562 

Goiás 3987,489 0,224 893,1975 
Mato Grosso 4259,669 0,227 966,9448 

Mato Grosso do Sul 4407,154 0,222 978,3882 
Acre 5055,681 0,303 1531,871 

Amapá 4467,787 0,247 1103,543 
Amazonas 5365,831 0,287 1539,993 

Pará 10545,251 0,277 2921,034 
Rondônia 3522,788 0,265 933,5387 
Roraima 5485,177 0,254 1393,235 
Tocantins 4954,493 0,29 1436,803 

Fonte: Autores. 

 
Tabela 12 – Hierarquização das UFs segundo o IPRIT e o IRR 

UF IPRIT Ranking IRR UF 
Bahia 4423,663 1 14178,407 Bahia 

Maranhão 4355,525 2 12400,820 Sergipe 
Sergipe 3943,461 3 12256,414 Rio de Janeiro 
Alagoas 3776,662 4 12216,183 São Paulo 

Pará 2921,034 5 11965,727 Maranhão 
Pernambuco 2802,185 6 10759,720 Alagoas 

Ceará 2483,782 7 10556,294 Santa Catarina 
Continua... 
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     ...continuação 
Espírito Santo 2406,885 8 10545,251 Pará 
Rio de Janeiro 2365,488 9 10340,544 Minas Gerais 
Minas Gerais 2347,303 10 10242,063 Espírito Santo 

São Paulo 2198,913 11 9498,934 Pernambuco 
Rio Grande do Norte 2006,061 12 8334,751 Rio Grande do Sul 

Paraíba 1901,328 13 8279,274 Ceará 
Santa Catarina 1879,020 14 7348,357 Paraná 

Paraná 1565,200 15 6800,206 Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 1550,264 16 5608,638 Paraíba 

Amazonas 1539,993 17 5485,177 Roraima 
Acre 1531,871 18 5365,831 Amazonas 

Tocantins 1436,803 19 5055,681 Acre 
Roraima 1393,235 20 4954,493 Tocantins 

Piauí 1148,196 21 4467,787 Amapá 
Amapá 1103,543 22 4407,154 Mato Grosso do Sul 

Mato Grosso do Sul 978,388 23 4259,669 Mato Grosso 
Mato Grosso 966,945 24 3987,489 Goiás 

Rondônia 933,539 25 3531,130 Distrito Federal 
Goiás 893,198 26 3522,788 Rondônia 

Distrito Federal 550,856 27 3337,779 Piauí 

 

 

4.2 Análise 

Com relação às cinco regiões político-administrativas, ao serem analisadas as distintas 

hierarquizações providas pelos IPRIT e IRR pode-se observar a precariedade da situação da 

região Centro-Oeste. Além do seu posicionamento baixo, tanto para o IRR como para o 

IPRIT, a diferença entre a magnitude de seu valor indicado e a da região mais próxima 

demonstra uma grave deficiência de infra-estrutura. 

O desempenho surpreendente da região Nordeste, por outro lado, aponta para uma 

forte infra-estrutura (comprovada pela segunda colocação dada pelo IRR), apesar de a região 

apresentar o pior IDHM. Vale salientar que esse resultado se deve, muito provavelmente, ao 

indicador ter conseguido capturar o efeito da formação de redes entre os atores do processo de 

inovação, através da concentração dos índices tradicionais pelas áreas urbanas (densidades). 

Com relação às vinte e sete unidades da federação, ao ser analisada a hierarquização 

provida pelo IPRIT pode-se observar que, das nove unidades que compõe a região Nordeste, 

seis estão entre as dez primeiras – inclusive ocupando as quatro primeiras posições. Das três 

restantes, duas ainda se encontram entre as treze primeiras, ou seja, na metade superior do 

ranking. A única com baixo desempenho encontra-se na 21ª colocação. Isto corrobora o que 

foi inicialmente calculado para as cinco grande regiões, quando o Nordeste apresentou-se na 

primeira colocação. 
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Também, as quatro unidades da região Sudeste estão concentradas entre a oitava e a 

décima primeira colocações, justificando o segundo lugar obtido quando da análise das cinco 

grandes regiões. Uma observação interessante pode ser feita com relação à região Norte, cujo 

IPRIT a colocou em terceiro lugar. Quando da análise mais detalhada com as unidades da 

federação, uma das sete unidades da federação que compõem essa região se destaca 

enormemente das demais, com uma vantagem de doze posições em relação à segunda melhor 

colocada. Significa dizer que essa unidade é a maior responsável pela terceira colocação da 

região Norte, alcançada na análise das cinco grandes regiões. 

Ainda, confirmando a pior colocação da região Centro-Oeste quando da análise das 

cinco grandes regiões, quatro das cinco unidades que compõem essa região estão nas últimas 

colocações na análise das vinte e sete unidades da federação. A melhor colocada dessa região 

alcançou somente a 19ª posição segundo o IPRIT. Essas últimas colocações também são 

demonstradas pelo IRR. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após o exercício de pesquisa representado por este trabalho algumas considerações 

importantes podem ser apresentadas. Quanto aos resultados analisados, após a aplicação do 

índice sintetizado, pode-se dizer que: 

− O IRR indica a capacidade intrínseca de uma região para gerar inovação. Uma 

interpretação interessante para este índice é quanto menor o seu valor para uma região, 

maior a necessidade de investimentos em infra-estrutura, a fim de que sua capacidade para 

a inovação seja elevada. 

− Todavia, entende-se aqui que essa medida não é adequada quando se deseja decidir sobre 

investimentos específicos em inovação, buscando um retorno positivo para a qualidade de 

vida da região. Neste caso, o IPRIT é uma medida mais justa por considerar, além do 

retorno econômico-financeiro, a melhoria dessa qualidade de vida. 

− Uma questão que se impõe é a dificuldade em se realizar o trabalho necessário para a 

coleta de dados primários, buscando-se seguir as recomendações dos Manuais de Oslo e 

de Bogotá. Nem todas as classes de dados e informações indicadas por essas publicações 

encontram-se disponíveis a partir das fontes oficiais no Brasil, tornando deficitária a 

captação desses dados pela via secundária. 
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− A combinação das duas dificuldades acima mencionadas pode acarretar em grandes 

empecilhos ao desenvolvimento de análises semelhantes à deste trabalho. Isto sugere uma 

necessidade de mais dados estatísticos confiáveis para suprir uma demanda de pesquisas, 

especialmente no que respeita à inovação. 

Quanto ao método proposto para a síntese do indicador: 

− O cálculo do indicador como apresentado neste trabalho procura identificar o potencial de 

retorno do investimento em inovação essencialmente pela seleção e tratamento das 

variáveis originais utilizadas. Significa dizer que é viável a aplicação do método para a 

síntese de outros indicadores, voltados para outras áreas, mudando-se o conjunto de 

variáveis primárias que são aplicadas no cálculo. 

Quanto a desdobramentos futuros deste trabalho: 

− Tanto o IRR quanto o IPRIT, aqui apresentados, só têm sentido dentro da análise das 

regiões consideradas, não possuindo um significado absoluto. Uma perspectiva para 

futuros desdobramentos poderia incluir um tratamento para que apresentem valores com 

significado absoluto, a exemplo do IDHM. 

− Também seria muito interessante a validação da consistência, tanto matemática quanto da 

representatividade, do indicador como aqui calculado, isto é, a validação da consistência 

da ferramenta de cálculo para a síntese do indicador e a comprovação da correspondência 

deste com a realidade que procura retratar. 

− Por fim, confirmada a consistência do indicador, sua aplicação nas rotinas de trabalho, 

seja de formadores de políticas públicas ou de estrategistas empresariais, pode ter 

impactos positivos na elaboração de planos estratégicos que contemplem o investimento 

de recursos para a geração de inovação. 
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